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R E S O L V E:

I – TORNAR SEM EFEITO na parte, os termos da Portaria n.º 
4122/2018, de 26/07/2018. 

II – CESSAR, a contar de 05/07/2018, os efeitos da Portaria 
n.º 2866/2018, de 29/05/2018, na parte, que concedeu à servidora 
DAYSE KELLY BEZERRA SOARES, Assistente Judiciário deste 
Poder, lotada na Divisão de Pessoal, 30 (trinta) dias de férias 
regulamentares, referente ao exercício de 2018, no período de 
11/06/2018 a 10/07/2018, fi cando resguardados os dias restantes 
para usufruto em data oportuna.

Registre-se. Comunique-se. Publique-se.

Secretaria-Geral de Administração do Tribunal de Justiça, em 
Manaus, 04 de outubro de 2019.

MESSIAS AUGUSTO LIMA BELCHIOR DE ANDRADE
Secretário-Geral de Administração  

P O R T A R I A  N.º 6226 de 04 de outubro de 2019

O SECRETÁRIO-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO do Tribunal 
de Justiça do Estado do Amazonas, no exercício da competência 
que lhe foi delegada por meio da Portaria n.º 1.948/2018, de 
09.08.2018, do Excelentíssimo Desembargador Presidente deste 
Poder e  

CONSIDERANDO os termos da informação de folhas 05, nos 
autos do procedimento administrativo n.º 2019/026558,

R E S O L V E:

I – TORNAR SEM EFEITO na parte, os termos da Portaria n.º 
6156/2019, de 01/10/2019. 

II - RETIFICAR no item II, os termos da Portaria nº 003/2019, 
de 07/01/2019, que passa a vigorar com a seguinte redação:

III - CONCEDER à servidora ANA PAULA CARDEAL CLOS, 
Analista Judiciário deste Poder, lotada na 4.ª Vara da Fazenda 
Pública, 12 (doze) dias de férias regulamentares, referentes 
ao exercício de 2018, no período de 21/01/2019 a 01/02/2019, 
com fulcro nos artigos 62, da Lei n.º 1.762/86 de 14.11.1986 
– Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado do 
Amazonas.

Registre-se. Comunique-se. Publique-se.

Secretaria-Geral de Administração do Tribunal de Justiça, em 
Manaus, 04 de outubro de 2019.

MESSIAS AUGUSTO LIMA BELCHIOR DE ANDRADE
Secretário-Geral de Administração  

DESPACHOS DE HOMOLOGAÇÕES

DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO

O Excelentíssimo Senhor Presidente do Egrégio Tribunal 
de Justiça do Estado do Amazonas, no uso de suas atribuições 
legais e, 

CONSIDERANDO os autos do processo licitatório referente 
ao Pregão Eletrônico nº 042/2019. Objeto:  Registro de preços 
para eventual fornecimento de ativos de rede, incluindo switches, 
conversores ópticos e aplicativos de interconectividade, para 
atender ao Tribunal de Justiça do Amazonas, por um período de 

12 (doze) meses, conforme especifi cações e condições defi nidas 
no Termo de Referência do Edital, decorrente do processo 
administrativo nº 2018/30387;

CONSIDERANDO  a adjudicação, pela pregoeira, do objeto do 
referido pregão eletrônico, conforme segue: no menor preço global, 
no valor de R$ 5.061.240,00 (cinco milhões, sessenta e um mil e 
duzentos e quarenta reais) à empresa SERVIX INFORMATICA 
LTDA, CNPJ: 01.134.191/0003-09 conforme Ata de Realização do 
Pregão Eletrônico, constante às fl s. 628/649 dos autos; 

CONSIDERANDO que no referido processo foram respeitadas 
todas as medidas legais nos termos de que preceitua as Leis nºs. 
10.520/02 e 8.666/93, o Decreto nº. 5.450/05 e demais legislações 
pertinentes,

RESOLVE:

I – HOMOLOGAR o procedimento licitatório referenciado, com 
fundamento nos artigos 43, inciso VI, da Lei nº 8.666/93 e 8º, inciso 
VI, do Decreto nº 5.450/05;

II – DETERMINAR que a empresa vencedora seja convocada 
para assinatura da Ata de Registro de Preços;

III – PUBLIQUE-SE o presente despacho na forma da Lei.

Manaus, 07 de outubro de 2019.

Desembargador Yedo Simões de Oliveira
Presidente do Tribunal de Justiça do Amazonas

SEÇÃO IV

TRIBUNAL PLENO

RESOLUÇÕES

RESOLUÇÃO n° 21/2019

Dispõe sobre a competência territorial no 
âmbito dos Juizados Especiais Cíveis e 
Criminais da Capital do Estado do Amazonas, 
revogando as Resoluções nºs 07/2015-TJ/
AM, 12/2017-TJ/AM e 10/2018; e dá outras 
providências.

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS, 
no uso de suas atribuições constitucionais legais e 
regimentais, e

CONSIDERANDO a existência de vários Juizados Especiais 
dispersos, que devem observar os critérios da competência 
territorial; 

CONSIDERANDO a importância de implementar diretrizes 
voltadas ao dinamismo e a aproximação nas relações jurídicas; e 

CONSIDERANDO a necessidade de se alcançar a 
distribuição equitativa dos feitos entre todas as Varas dos 
Juizados Especiais, 

R E S O L V E:

Capítulo I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1.º Reestruturar a competência territorial das ações sob 
jurisdição dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais da Comarca 
de Manaus.

Capítulo II
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